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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

CNPJ: 06.554.760/0001-27 
Setor de Licitação 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7. l É obrigação da contratada, fo rnecer o objeto deste instrumento contratual, obedecendo às especificações, 
itens, subitens e demais elementos que integram o edital da licitação, ficando acordado que os mencionados 
documentos passam a integrar o contrato para todos os efeitos, ainda que nele não transcritos. 
7.2 Nenhuma alteração das especi ficações de quaisquer dos produtos poderá ser feita sem a prévia autorização 
por escrito desta Prefeitura Municipal. 
7 .3 A Contratada, como única empregadora de seu pessoal, compromete-se a segurá-lo contra riscos de 
acidentes de trabalho, obsctvar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e da Previdência ou 
correlatas vigentes no país. 
7.4 A Contratada obriga-se a realizar as entregas dos materiais, conforme a demanda da Administração 
Municipal, num prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

8.1 A recusa por parte da contratada em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após sua 
convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a contratada às penalidades 
previstas no item 8.3, letras "a", 1'b" e "e". 
8.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de mora, 
fixada neste Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando for o caso. 
8.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, assegurando 
a garantia de prévia defesa: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa de mora de até 0,3 % (zero virgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até 
o período mãx.imo de 30 (trinta dias), se os produtos não forem entregues no prazo determinado, sem justificativa 
aprovada pelo contratante; 
e) Multa combinatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado o prazo 
fixado no subitem anterior; 
d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS E FINAIS 

9.1 Integra este contrato o procedimento licitatório, regendo-se pelas disposições aplicadas da Lei Federal nv 
8666/93 e suas atualizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DESTE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

10.1 Caberá à contratante a publicação no órgão de imprensa oficial do extrato do este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.l Fica eleito o Foro da Comarca de Água Branca/PI, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestação oriunda direta 
ou indiretamente deste instrumento. renunciando-se a qualquer outro. por mais privilegiado que seja, que não seja 
dirimido na esfera administrativa. E por estarem justos e acordados, assinam este contrato em 03 (vias) vias de igual 
teor e fonna,juntamente com 02 (duas) testemunhas igualmente signatárias. 

Água Branca/PI, 25 de julho de 2023. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 
José Ribeiro da Cruz Júnior 

ABK ENGENHARIA 
FERNANDO ALVES DE OLIVEIRA FILHO 

TESTEMUNHAS: 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA 
Av. São Gonçalo, s/n-centro. CEP: 64.993-000 
CNPJ: CNPJ: 01.612.607/0001-95, Fone: 89-35610019 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 029/2023 

e 
Ato: Ato de Cooperação Técnica nº 002/2023-PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA­
PI x PREFEITIJRA MUNJCIP AL DE CRISTINO CASTRO-PI 
Objeto: Adesão ao SRP do Estado na condição de Carona - Possibilidade Jurídica. 
Objetivo: Utilizar preços registrados nas Atas do SRP da Prefeitura Municipal de são Gonçalo do Gurgueia-PI: 
Otimizar 
contratações de interesse do requerente. 
Fundamentação legal: Decreto Federal 7892/2013 e/ decreto 9.488/2018 
Outras Informações: Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI. 
Data assinatura: 25/07/2023 

ld:13B5AE0806C2E914 

o--••..,• __ ._...,_ . ..__ ..__.,._ ~ 
cre-.---- ••••••••---

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE sAo FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ 

(Lei Municipal n•. 215/2015 e Lei Federal n•. 8.069/1990 

Resolução Nº 05/2023 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesceme- CMDCA, 
no uso de suas atribuiçlJes legais e regimentais criar a aprova a reso/uçilo 
para fazer parte do plano de atendimento socioeducativo decenal municipal. 

CONSIDERANDO, a competência que lhe é conferida de concretizar os 
avanços contidos na legislação e contribuir para a efetiva cidadania das crianças e dos 
adolescentes. 

CONSIDERANDO, a competência que lhe confere a Lei municipal 185/2015 
de 07/04/2015, art. 6° inciso XVI e Decreto 013 /2023 de 20/07/2023; 

CONSIDERANDO, que este conselho esta irâ compor a comissão de aprovação 
e acompanhamento do plano decenal de atendimento socioeducativo do município de 
Sa2o Francisco de Assis-PI; 

CONSIDERANDO, que em cada muruc1p10 há um conselho municipal dos 
direitos da Criança e Adolescentes para Liberar os recursos a serem aplicados em 
beneficio da criança e do adolescente, nos termos deste parecer e seu plano e aplicação 
de recursos direcionados; 

CONSIDERANDO, que as novas tecnologias ofereçam meios para que sejam 
executadas algumas ações com segurança e tranquilidade a saúde tisica de todos os 
envolvidos, além de tornar ferramentas de acompanhamento e gerencia municipal das 
ações propostas no plano; 

CONSIDERANDO, que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescentes- CMDCA reuniu-se no dia 20 de julho de 2023 para aprovação da 
composição dos membros da comissão municipal de aprovação e acompanhamento do 
plano; 

RESOLVE: 

Art. 1 º - Aprovação dos membros para composição do plano de atendimento 
socioeducativo municipal. 

Art. 2° - Aprova a comissão para acompanhamento de ações conforme plano decenal 
municipal de São Francisco de Assis - PI. 

Art. 3° - Declarar que a presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

São Francisco de Assis -P I, 20 de julho de 2023 

Raquel dos Reis Coelho 
Presidente do Conselho Municipal 

Dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CONSELHEIROS: 
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'êíeidiane Teixeira Rodrigues 

S~'{X',42:'.Y\9. ,d R So. v 1,o, ~'9;H.ª J.) 
Simone de Sousa Rodrigues 

11\.oa.í.o, dJ. P14w CU s /;),ll,IW.. 
Maria de Jeslis de Sousa 
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